
CONTRARRAZÕES AO RECURSO APRESENTADO

CONCORRÊNCIA N' O1/2019, CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

IZABEL SOUKI ENGENHARIA E PROJETOS LTDA., CNPJ: 11.085.188/0001-34,
sediada na Avenida do Contorno, 6594. 7' andar, Lourdes, Belo Horizonte, Minas
Gerais, vem apresentar suas CONTRARRAZÕES aos recursos apresentados neste
certame, consoantes razões abaixo expendidas:

1) DAS INFUNDADAS RAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA
TB ARQUITETURA E PROJETOS LTDA.- ME

l .A - IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE SOMENTE UMA ÚNICA RRT
JUNTOAOCAU

)

Alega a Recorrente TB Arquitetura e Projetos Ltda., que não consta no edital a
exigência da apresentação de 3 (três) Anotações ou Registros de responsabilidade
técnica. conforme foi analisado, mas a exigência de Anotações ou registros que
componham todos os 3 (três) serviços elencados (a, b e c).

Ao contrário do que faz crer a Recorrente, Q edital é claro em seu item 3.4.3. ao
dispor que os projetos executivos deverão ser píotocoiados junto aos conde\hos
regionais, confomae for o caso, o que leva à conclusão de que cada RRT deverá ser
emitida e assinada pelo respectivo profissional competente, conforme se transcreve
abaixo do referido edital:

à
8

"3.4.3. Prometo Executivo e de Detalhamento

CONTRATADA deverá profoco/ar o prn#eto executivo ./unto aos conselhos
profissionais regionais, conforme for o caso. Cabendo a CONTRATADA entregar os
comprovantes do protocolo. Caso existam custos de protocolo do prometo junto aos
conselhos profissionais, estes serão de responsabilidade da CMBH".

Ademais do exposto, cita a Recorrente a resolução do CAU n' 21 de 21/04/2012,
que, em tese, dispõe sobre a possibilidade do arquiteto elaborar os p:oiros objeto
do edital, porém, omite a resolução n' 51 do mesmo Conselho. de 12/07/2013, que.
por ter sido editada posteriomtente. em tese, revoga tacitamente a anterior. Na
hipótese de 2 resoluções conflitarem no tempo, a posterior revoga tacitamente a
anterior. É o princípio conhecido por 'lex posfedor derogaf prfor7

Nesta resolução no 51 do CAU, na descrição das atribuições proülssionais do
arquiteto, não há previsão expressa de elaboração de proletos elétricos, por
exemplo, consoante se denota abaixo:

r
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aResolu ção n' 51 CAU

Art. 2' No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em
conformidade com o que dispõe o art. 3' da Lei n' 12.378, de 2010, ficam
especificadas como privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de
atuação: 1 - DA ARQUITETURA E URBANISMO: a) profeta arquítetõnico de
edificação ou de reforma de edificação; b) prometo arquitetõnico de monumento; c)
coordenação e compatibilização de prometo arquitetõnico cam prqetos
:omplementares; d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo,
;aderno de especmcações e de encargos e avaliação pós-ocupação; e)
desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de
prometo arquitetõnico; f) ensino de teoria, história e prometo de arquitetura em cursos
de graduação; g) coordenação de curso de graduação em Arquítetura e Urbanismo;
h) proyefo urbanístico; Í) prqefo urbanístico para fins de regu/arização fundiária; .D
prometo de parcelamento do solo mediante loteamento; k) projeto de sistema viário
urbano; 1) coordenação e compatibilização de prometo de urbanismo com proyetos
complementares; m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e
;aderno de especificações e de encargos; n) desempenho de cargo ou função
:étnica concernente à elaboração ou análise de profeta urbanístico; e o) ensina de
teoria, histõãa e prometo de urbanismo em cursos de graduação; tl - DA
ARQUtTETURA DE INTERIORES: a) prometo de arquitetura de interiores; 4/11 b)
;oordenação e compatibilização de prometo de arquitetura de interiores com proletos
complementares; c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a
'memorial descritivo, cademo de especificações e de encargos e avaliação pós-
ocupação; d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou
análise de prometo de arquitetura de interiores; e) ensino de prometo de arquitetura de
Interiores; 111 - DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA: a) prometo de arquitetura
paisagística; b) prometo de recuperação paisagística; c) coordenação e
compatibilização de prometo de arquitetura paisagística ou de recuperação
paisagística com proletos complementares; d) cadastro do como construído (as built)
do obra ou serviço técnico resultante de prometo de arquitetura paisagística; e)
desempenho de cargo ou função técnica concemente a elaboração ou análise de
prometo de arquitetura paisagístíça; f) ensino de teoria e de prqeto de arquitetura
paisagística; fv - DO PARE/J\XONfO HfSTOR]CO CULTOR,41- E ARTÍSTICO: a)
prometo e execução de intervenção no património histórico cultural e artístico.
arquítotõnico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de profeta e soluções
tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação,
;onservação. restauro e valorização de ediülcações, conjuntos e cidades; b)
)oordenação da compatibilização de prometo de preservação do património histórico
;uttural e artístico com proJetos complementares; c) direção, condução,
gerenciamento, supervisão e fiscalização de obm au sewiço técnico referente à
preservação do património histórico cultural e artístico; d) inventário, vistoria, perícia,
avaliação, monitoramento, laudo e parecer técnico, auditoria e arbitragem em obra
)u sewiço técnico referente à preservação do património histórico cultural e aRistico;
5/11 e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do
património histórico cultural e artístico; f) ensino de teoria, técnica e prometo de
preservação do património histórico cultural e artístico: V - DO PLANEJAMENTO
URBANO E REGIONAL: a) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento
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concernente a plano ou traçado de cidade, plano diretor, plano de requalificação
urbana, plano setorial urbano, plano de intervenção local, plano Sle habitação de
Interesse social, plano de regularização fundiária e de elaboração do estudo do
impacto de vizinhança; VI - [)O CONFORTO AMBIENTAL: a) pmyeto de arquitefum
da iluminação do edMcio e do espaço urbano; b) prometo de acessibilidade e
Economia da edificação; c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço
urbano

Da mesma forma, a Lei Ro 12.378/2010 também não trata sobre a possibilidade do
arquiteto fazer proletos elétricos.

Além de tudo, mesmo que se admitisse o disposto na resolução citada pela
Recorrente. convém ressaltar que, pela própria definição do CAU, a profissão .de
arquiteto é de natureza generalistal, não possuindo, portanto, competência técnica
para elaboração de um prometo elétrico específico, como exemplo, apenas sua
coordenação e/ou compatibilização.

)

Ainda sobre as atividades do profissional de arquitetura e urbanismo tem-se a Lei n'
12.378, de 31 de dezembro de 2010 do CONFEA/CREA, que regulamenta o
exercício da Arquitetura e Urbanismo e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do
Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências. Nesta referida lei, também anexa
a este documento, afirma que existem áreas que podem ser realizadas somente
pelo arquiteto e outras que devem ser compartilhadas cam outros proülssionais,
conforme abaixo:

r']

1'

I''.J

S

'$ 1o O Conselho de Arquitetura e Urbanism.o do Bmsil : CAU/BR especinicará,
apontando para o disposto no caput, as áreas de atuação privativas dos arquítotos e
urbanistas' e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões
regulamentadas

b
'u3

Nesta mesma Lei n' 12.378, de 31 de dezembro de 2010 da CONFEA/CREA, diz
que, caso existam divergências entre nomias, que é o caso em espeque, a
controvérsia será dirimida entre os dois conselhos, de arquitetura e engenharia. E
ainda fala que até que a controvérsia seja solucionada, prevalece o profissional com
maior área de atuação, conforme adiante transcrito:

"$ 4o Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o camp? de atuação .de
arquitetos e' urbanistas contradlzerem normas de outro Conselho profissional, a
controvérsia será resolvida por meio de resolução conjunta de ambos os conselhos.

$ 5o Enquanto não editada a resolução codunta de que trata o $ 4o ou, em caso do
rmpassa. até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou judicialmente, será
aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de
atuação'

l Ait. I' da Resolução 51 do CAU, de 12/07/2013. Os arquitetos e urbanistas constitu$® categoãa
uniproãssional, gg..@r!!!zsie..KBslali!!Z, cubas atividades, atribuições e campos de atuação alcdntiah-se
discriminados no art. 2' da Lei n' 12.378, de 31 de dezembro de 2010

i$ iÊl:Üigi
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Sendo assim, conclui-se que às áreas referentes ao engenheiro eletricista e que
engloba o trabalho a ser prestado à Câmara Municipal de Belo Horizonte, são
proyetos de instalações elétricas, áudio e vídeo, CFTV, Layout, rede lógica. E as
áreas referentes ao engenheSío civil e que também engloba o tfãKualho a ser
realizado são prqetos de prevenção e combate a incêndio e pânico. E que somente
poderiam ser assinadas. por RRT, pelo profissional de arquitetura, desde que seja
também assinada pelos profissionais de engenharia elétrica e engenharia civil, já
que estes dois profissionais são os de maior área de atuação. Portanto, faz sentido
a exigência de três assinaturas de responsabilidade técnica, sendo um do arquiteto,
outra do engenheiro eletricista e ainda uma terceira do engenheiro civil. Conclui-se
também, desta forma, a obrigação da empresa que prestará serviço para a Câmara
Municipal de Belo Horizonte, apresentar em seu quadro técnico, profissionais das
res áreas

l.B - DA INCONGRUÊNCIA NA PROVA DE EXEQUIBILIDADE FEITA PELA
RECORRENTE TB ARQUITETURA E PROJETOS LTDA.

Não obstante ao exposto, deve ser atentado pelo órgão julgador deste recurso, a
provei de exequibilidade da proposta apresentada pela empresa Recorrente (TB
Arquitetura e Projetos), pois se trata de uma empresa sediada em Blumenau/SC.'ou
seja, a mais de 1.200km de Belo Horizonte/MG, sendo notório que, somente uma
passagem aérea entre as duas cidades, não custaria menos de R$ 2.000,00, sendo
que: a mesma viagem, em veículo motorizado, levaria mais de l dia para ser feita e
também demandada gastos consideráveis.

Assim, utilizando como parâmetro a prova de exequibilidade da empresa Recorrida
lzabel Souki Engenharia e Proyetos, denota-se a falta de veracidade das planilhas
apresenbdas pela empresa Recorrente TB Arquitetura e Projetos, já que se tratam
de prqetos complexos de serem realizados, exigindo um custo mínimo para sua
realização e a própria distância física entre as duas cidades, já inviabilizaria sua
execução por uma empresa de Blumenau, pelo preço proposto. Ademais, eventuais
reunioes .que sejam necessárias no decurso do trabalho (o que é cediço que será
necessário), ficariam inviabilizadas, trazendo prejuízo à administração pública

Diante de todo o exposto, nâo se pode chegar a outra conclusão que não seja o
indeferimento do recurso interposto, mantendo-se, assim, a empresa IZABEL SOUKI
ENGENHARIA E PROJETOS como ganhadora deste certame, com a proposta de
preço e documentação apresentadas.

Belo Horizonte,23 dejulho de 2019

GENHARIAE PROJETOS
Por sua social proprietária MARCA IZABEL SOUKI CRUZ
CNPJ/MF: 1 1 .085.188/0001-34
Sóc\a-Diretora: Marca lzabel Souki Cruz
Engenheira Civil CREA/MG: 94.504/D
CPF Ro. 014.755.536-17
CI MG-7.885.854, SSP/MG
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KESOLUCÃO N' 51, DE 12 DE JULHO DE 2013
PREÂMBULO

Com a presente Resolução o CAU/BR atende à responsabilidade que !he foi atribuída pela Lei ng
12.378, de 31 de dezembro de 2010, de especificar as atividades, atribuições e campos de atuação
privativos dos arquitetos e urbanistas e os que são compartilhados entre estes e os profissionais
legalmente habilitados em outras profissões regulamentos. Cumpre referir que este normativo se
reveste de importância capital tanto para a Arquitetura e Urbanismo como para seus profissionais, os
quais há décadas vêm assistindo várias das atividades técnicas que historicamente foram reconhecidas
como de sua alçada - prometo arquitetõnico, urbanístico e paisagístico, e aquelas do âmbito do
património histórico -- sendo indevidamente exercidas por outros profissionais que não têm a
necessária formação acadêmica que os credencie para tal.

Essa situação -- que atenta contra a segurança das pessoas e do meio ambiente e inviabiliza o
adequado atendimento das necessidades sociais, além de ser prejudicial à profissão e aos profissionais
- se instalou no país juntamente com a instituição do primeiro marco regulatório das profissões
tecnológicas, representado pelo Decreto Federal ng 23.569, de ll de dezembro de 1933. No âmbito
desta regulamentação, as atividades, atribuições e campos de atuação dos então chamados arquitetos
estiveram marcadas por várias e amplas áreas de "sambreamento" com os de outras profissionais, tais
como engenheiros civis e agrimensores, também estes regulamentados pelo citado decreto e
fiscalizados pelo Sistema Confea/Cria.

A situação de "sombreamento" acima referida não foi alterada de forma significativa quando da
publicação da Lei ng 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que, além de incluir a Agronomia na rol de
profissões inseridas neste marco regulatório, tratou de forma genérica as atividades, atribuições e
campos de atuação de cada uma delas. Regulamentando apenas parcialmente o exercício das referidas
profissões, esta lei remeteu às resoluções do Confea a competência de especificar o que seria próprio
de cada uma delas, permitindo que permanecessem grandes áreas de "sombreamento" entre os
campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo e os das outras profissões do sistema, sobretudo da
Engenharia Civil e da Agronomia.

Foi somente com o advento da Lei n9 12.378, de 2010, que se apresentaram em plenitude as
condições para a efetiva individualização da Arquítetura e Urbanismo e para sua diferenciação em
relação às demais profissões regulamentadas. Esta lei estabelece, em seu art. 2g, quais as atividades e
atribuições dos arquitetas e urbanistas e, no parágrafo único deste artigo, quais os campos de atuação
a que estas se ap\liam. Já em seu art. 3g a lei determina que o CAU/BR especif\cara as áreas de
atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras
profissões regu:amentadas, destacando no parágrafo 29 do mesmo artigo que serão consideradas
privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência ou insuficiência de
formação profissional venha a expor o usuário do serviço prestado a qualquer tipo de dano ou de risco
à sua segurança ou saúde ou ao meio ambiente.

Na Resolução ora apresentada, as atividades, atribuições e campos de atuação privativos dos
arquitetos e urbanistas e aqueles compartilhados com outras profissões regulamentadas foram
especificados em estrita observância ao que determina a Lei n9 12.378, de 2010, confirmando o
caráter uniprofissional da Arquítetura e Urbanismo e tomando como referência as diretrizes
curriculares nacionais dos cursos de graduação desta profissão vis-à-vis as correspondentes diretrizes
dos cursos referentes às demais profissões técnicas regulamentadas. Cuidou-se, ao mesmo tempo, de
verificar e respeitar o que se encontra estabelecido nos dispositivos legais e nas resoluções que
especificam as atividades, atribuições e campos de atuação referentes às demais proülssões técnicas
referidas, de modo a assegurar aos profissionais nelas legalmente habilitados seus legítimos direitos,
evitando-se que, ao se garantir os direitos dos arquitetos e urbanistas, se prejudiquem os efetivos e
legítimos direitos de outras categorias profissionais.
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Ccüselhü de Âíquiietura e Urbanismo da Bíasil

RESOLUÇÃO N' 51, DE 12 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobre as áreas de atuação privativas dos
arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação
compartilhadas com outras profissões
regulamentadas, e dá outras providências-

O Conselho de Arquítetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no uso das competências
previstas nos artigos 3' e 28, ínciso ll da Lei n' 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e nos
artigos 2', incisos 1, 11 e IV, 3', incisos l e V, e 9', incisos l e XLll do Regimento Geral aprovado
pela Resolução CAU/BR n' 33, de 6 de setembro de 2012, de acordo com a deliberação
aditada na Reunião Plenária Ordinária n' 20, realizada nos dias ll e 12 de julho de 2013;

Considerando o que dispõe a Lei n' 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que "Regulamenta o
exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs;
e dá outras providências";

Considerando o que dispõem o Decreto n' 23.569, de ll de dezembro de 1933, que "Regula o
exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor"; a Lei n' 5.194, de 24
de dezembro de 1966, que "Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e
Engenheiro-Agrónomo"; e o Decreto n' 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que "Regulamenta
a Lei n' 5,524, de 5 de novembro de 1968, que 'dispõe sobre o exercício da profissão de
técnico industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2' grau"';

Considerando o que dispõem as Resoluções do então Conselho Federal de Engenharia
Arquitetura e Agronomia (Confea) n' 218, de 29 de junho de 1973, que "Discrimina atividades
das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia"; e n' 1010,
de 22 de agosto de 2005, que "Dispõe sobre a regulamentação da atribuição de títulos
profissiclnais, atividades, competências e caracterização do âmbito de atuação dos
profissionais inseridos no Sistema Confea/Crea, para efeito de fiscalização do exercício
profissional";

Considerando o que dispõem as Resoluções do Conselho Nacional de Educação - Câmara de
Ensino Superior (CNE/CES) n' ]], de ]]. de março de 2002, que "Institui Diretrizes Curriculares
Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia"; n' 1, de 2 de fevereiro de 2006, que
"Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Engenharia
Agronómica ou Agronomia e dá outras providências"; e n' 2, de 17 de junho de 2010, que
"Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Arquitetura e
Urbanismo, alterando dispositivos da Resolução CNE/CES n' 6/2006";

RESOLVE

Art. I' Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação
generalista, cujas atividades, atribuições e campos de atuação encontram-se discriminados no
art. 2' da Lei n' 12.378, de 31 de dezembro de 2010.
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Canseiho de MquiteÍtlfe e tjrbõnlsmo

Art. 2' No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em
conformidade com o que dispõe o art. 3' da Lei n' 12.378, de 2010, ficam especificadas como
privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de atuação:

E - DA ARQUITETURA E URBANISMO

a) projeto arquitetâníco de edificação ou d

b) projeto arquitetânico de monumento;

c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetânico com projetos complementares;

d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, caderno de especificações
e de encargos e avaliação pós-ocupação;

el desempenho de cargo ou função técni
arquitetõnico;

f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação;

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo;

hl projeto urbanístico;

i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária;

jl projeto de parcelamento do solo mediante loteamento;

k) prometo de sistema viário urbano;

11 coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares;

m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e caderno de especificações e
de encargos;

n) desempenho de
urbanístico; e

o) ensino de teoria, história e projeto de urbanismo em cursos de graduação;

e reforma de edificação;e r

ca concernente à elaboração ou análise de projetoS en acacer

cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projetocer raçg U a C C

\

/

g
:
$

8
8

11 - DA ARQUITETURA DE INTERIORES

a) projeto de arquítetura de interiores
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b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com projetos
complementares;

c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, caderno de
especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;

d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto de
arquitetura deinteriores;

e) ensino de prometo de arquitetura de interiores;

l l l DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA

a) projeto de arquitetura paisagística;

b) prometo de recuperação paisagística;

c) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura paisagística ou de recuperação
paisagística com projetos complementares;

d) cadastro do como consfrc/Mo (as bu//t) de obra ou serviço técnico resultante de projeto de
arquitetura paisagística;

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise de projeto de
arquitetura paisagística;

f) ensino de teoria e de projeto de arquitetura paisagística;

}v DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO CULTURAL E ARTÍSTICO

a) prometo e execução de intervenção no património histórico cultural e artístico,
arquitetânico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções
tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro
e valorização de edificações, conjuntos e cidades;

b) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do património histórico
cultural e artístico com projetos complementares;

c) direção, condução, gerencíamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço técnico
referente à preservação do património histórico cultural e artístico;

dl inventário, vistoria, perícia, avaliação, monítoramento, laudo e parecer técnico, auditoria e
arbitragem em obra ou serviço técnico referente à preservação do património histórico
cultural e artístico;
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e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do património histórico
cultural e artístico;

f) ensino de teoria, técnica e projeto de preservação do património histórico cultural e
artístico;

V - DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

a) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a plano ou traçado
de cidade, plano díretor, plano de requalificação urbana, plano setorial urbano, plano de
intervenção local, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiária e
de elaboração de estudo de impacto de vizinhança;

)

VI - DO CONFORTO AMBIENTAL

a) projeto de arquitetura da iluminação do edifício e do espaço urbano;

b) projeto de acessibilidade e ergonomia da edificação; h
'-\.

y
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c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano.

Art. 3' As demais áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas constantes do art. 2' da Lei n'
12.378, de 2010, que não lhes sejam privativas nos termos do art. 2' desta Resolução,
constituem áreas de atuação compartilhadas entre os profissionais da Arquitetura e
Urbanismo e os de outras profissões regulamentadas.

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, asseguradas aos técnicos de
nível médio ou de 2' grau as prerrogativas conferidas pelo Decreto n' 90.922, de 6 de
fevereiro de 1985.

Brasí[ia, 12 deju]ho de 20].3

HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ

Presidente do CAU/BR

(Publicada na Diária Oficial da União, Edição n' 136. Seção 1, de 17 de julho de 2013)
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ANEXO À RESOLUÇÃO N' 51, DE 12 DE JULHO DE 2013

GLOSSÁRIO

Este Anexo contém o Glossário referente às atividades e atribuições discriminadas no art. 2'
da Lei n' 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que, por meio desta Resolução são
especificadas, em seu aít. 2', como áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas.
Ainda que os verbetes aqui elencados possam ser também aplicáveis a outros contextos, para
os fins desta Resolução não deve prevalecer entendimento ou aplicação distinta do que
dispõe este Glossário.

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, dos espaços edificados e urbanos -- incluindo mobiliário e equipamento --, bem
como dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou
com mobilidade reduzida, nos termos da legislação vigente;

Análise de prometo: atividade que consiste em verificar, mediante exame minucioso, a
conformidade de um projeto arquítetõnico, urbanístico ou paisagístico em relação a todos os
condicionantes legais que lhes são afetos, com vistas à sua aprovação e obtenção de licença
para a execução da obra, instalação ou serviço técnico a que ele se refere;

Arbitragem: atividade técnica que consiste na solução de conflito com base em decisão
proferida por árbitro que, dentre profissionais versados na matéria objeto da controvérsia,
seja escolhido pelas partes nela envolvidas;

Arquitetura de interiores: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que
consiste na intervenção em ambientes internos ou externos de edificação, definindo a forma
de uso do espaço em função de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além das interfaces
com o espaço construído -- mantendo ou não a concepção arquitetõnica original --, para
adequação às novas necessidades de utilização. Esta intervenção se dá no âmbito espacial;
estrutu ral; das instalações; do condicionamento térmico, acústico e lumínico; da comunicação
visual; dos materiais, texturas e cores; e do mobiliário;

Arquitetura paisagística: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que
envolve atívidades técnicas relacionadas à concepção e execução de projetos para espaços
externos, livres e abertos, privados au públicos, como parques e praças, considerados
isoladamente ou em sisa:emas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial;

Cadastro como consumido fas bui/Ü: atividade técnica que, durante e após a conclusão de
obra ou serviço técnico, consiste na revisão dos elementos do prometo em conformidade com
o que foi executado, objetivando tanto sua regularidade junto aos órgãos públicos como sua
atualízação e manutenção;

Áreas de atuação compartilhadas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação
profissional que são legalmente comuns a duas ou mais profissões regulamentadas, podendo
ser exercidas pelos profissionais em qualquer delas habilitados na forma da lei;
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Áreas de atuação privativas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação profissional
que, por expressão de lei ou regulamentação derivada de delegação legal, são exclusivas de
determinada profissão regulamentada;

Auditoria: ativídade técnica que consiste em minuciosa verificação de obediência a condições
formais estabeleddas para o controle de processos e a lisura de procedimentos relacionados à

elaboração de projetos ou à execução de obra ou serviço técnico;

Avaliação: ativídade técnica que consiste na determinação do valor qualitativo, quantitativo
ou monetário de um bem, o qual se constituí de um objeto arquitetõníco, urbanístico ou
paisagístico;

Avaliação pós-ocupação: atividade técnica que, consistindo na avaliação do resultado de
projeto materializado através de obra ou serviço técnico, tem por objetivo diagnosticar
aspectos positivos e negativos do ambiente construído em uso;

Caderno de encargos: instrumento que estabelece os requisitos. condições e diretrizes
técnicas, administrativas e financeiras para a execução de obra ou serviço técnico;

l.l
t "

': .!
i

ê

8
1...t

8

#

Caderno de especificações: instrumento que estabelece as condições de execução e o padrão
de acabamento para cada tipo de obra ou serviço técnico, indicando os materiais
especificados e os locais de sua aplicação e obedecendo à legislação pertinente, podendo ser
parte integrante do caderno de encargos;

Condução: atividade técnica que consiste no comando ou chefia de equipe de trabalho
relacionado à elaboração de projeto ou à execução de obra ou serviço técnico no âmbito da
Arquitetura e Urbanismo;

Coordenação de projetos: atívídade técnica que consiste em coordenar e compatibilizar o
prometo arquitetânico, urbanístico ou paisagístico com os demais projetos a ele
complementares, podendo ainda incluir a análise das alternativas de viabilização do
empreendimento;

Coordenação de equipe multidisciplinar: atividade que consiste no gerenciamento das
atividades técnicas desenvolvidas por profissionais de diferentes formações profissionais, as
quais se destinam à consecução de plano, estudo, projeto, obra ou serviço técnico;

Conservação: atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas
preventivas e de manutenção continuada, que visam à utilização de recursos naturais,
construtivos e tecnológicos, de modo a permitir que estes se preservem ou se renovem;

Desempenho de cargo ou função técnica: atividade técnica exercida de forma continuada e
em decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho, cujo objeto se
insere no âmbito das atividades, atribuições e campos de atuação de determinada profissão;
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Direção de obra ou serviço técnico: atividade técnica que consiste em determinar, comandar
e essencialmente decidir com vistas à consecução de obra ou serviço, definindo uma
orientação ou diretriz a ser seguida durante a sua execução por terceiros;

Ensino: atividade profissional que consiste na produção de conhecimentos de maneira
sistemática, formal e institucionalizada, com vistas à formação acadêmica, em consonância
com as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Arquitetura e Urbanismo;

Especificação: atívidade que consiste na fixação das características, condições ou requisitos
relativos a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregadas
em obra ou sewiço técnico;

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): estudo executado de forma a contemplar os impactos
positivos e negativos de um empreendimento ou atividade na área e suas proximidades, em
conformidade com a legislação vigente;

Ergonomia: campo de atuação profissional cujo objeto consiste em buscar as melhores
condições de acessibilidade das edificações, espaços urbanos, mobiliários e equipamentos,
com vistas à utilização destes sem restrições e com segurança e autonomia;

Fiscalização de obra ou serviço técnico: atividade que consiste na inspeção e no controle
técnico sistemático de obra ou serviço técnico, tendo por finalidade verificar se a execução
obedece às diretrizes, especificações e prazos estabelecidos no projeto;

Gerenciamento de obra ou serviço técnico: atividade que consiste no controle dos aspectos
técnicos e económicos do desenvolvimento de uma obra ou serviço técnico, envolvendo a
administração dos contratos e incluindo um rigoroso controle do cronograma físico.financeiro
estabelecido;

Inventário: levantamento dos bens de valor cultural ou natural de um sítio histórico ou natural;

Laudo: peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata
o que observou e apresenta suas conclusões;

Loteamento: subdivisão de gleba em lotes edificáveis urbanos, com abertura ou alargamento
de vias públicas e destinação de áreas para equipamentos urbanos e áreas verdes. nos termos
dalegislação vigente;

Memorial descritivo: peça ou documento que consiste na discriminação das atividades
técnicas, das especificações e dos métodos construtivos a serem empregados na execução de
determinada obra ou serviço técnico, em conformidade com o projeto;

Monítoramento: atividade técnica que consiste em acompanhar, verificar e avaliar a
obediência às condições previamente estabelecidas para a perfeita execução ou operação de
obra ou serviçotécníco;
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Monum©nto: edificação, estrutura ou conjunto arquitetõnico, que se revela notável pelo valor
artístico, pelo porte, pelo significado histórico-cultural ou pela antiguidade;

Parecer técnico: documento por meio do qual se expressa opinião tecnicamente
fundamentada sobre determinado assunto, emitido por profissiona! legalmente habilitado;

Património histórico cultural e artibtico: conjunto de bens materiais ou imateriais que,
considerados individualmente ou em conjunto, serve de referência à identidade, à ação ou à
memória dos diferentes grupos formadores de uma sociedade, e cuja preservação e

conservação seja de interesse público, o que inclui: as formas de expressão; os modos de criar,
fazer e viver; as criações científicas. artísticas e tecnológicas; obras. objetos. documentos,
edificações e outros espaços destinados às manifestações artísticas e culturais; conjuntos
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológíco,

ecológico e científico;)

Perícia: ativídade técnica que consiste na apuração das causas de determinado evento, na
qual o profissional legalmente habilitado, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua
trabalho técnico visando à emissão de conclusão fundamentada;

Planejamento: atividade técnica que, através de formulação sistematizada e contínua e com
base em decisões articuladas e integradas, consiste na determinação de um conjunto de

procedimentos a serem adotados com vistas a alcançar determinado fim, expressando seus
objetivos e metas e explicitando os meios disponíveis ou necessários para alcança-los, num
dado prazo;
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Plano: documento que se constitui nas diretrizes gerais formuladas para a implantação de um

conjunto de medidas de ordem técnica, económica, social ou política, que visam a
determinado objetivo, do qual derivam as ações a serem empreendidas e os projetos técnicos

que conduzirão à execução das obras ou serviços técnicos dele advindos;

Plano de habitação de interesse social: instrumento através do qual o poder público define
soluções de moradias consideradas como de interesse social, sobretudo por voltar-se à
inclusão das populações de baixa renda, nos termos da legislação vigente;

Plano de intervenção local: instrumento técnico que se constitui no conjunto de diretrizes dos
programas e projetos voltados à reestruturação, requalificação ou reabilitação funcional e
simbólica de setor ou zona urbana, que resulta em intervenção sobre uma realidade

preexistente possuidora de características e configurações específicas e que tem como
objetivo retomar, alterar ou acrescentar novos usos, funções e propriedades, além de
promover a apropriação do espaço pela população que o ocupa;

Plano de regularização fundiária: instrumento técnico constituído do conjunto dos elementos
necessários à adoção das medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam ã
regularização de assentamentos irregulares e à títulação de seus ocupantes, de modo a garantir
o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana
e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da legislação vigente;
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Plano ou traçado de cidade: instrumento técnico que estabelece a natureza e a estrutura da
traçado e desenho urbano, considerando zoneamento, sistema viário urbano, setorização e
mobilidade urbana, aplicável tanto em áreas não ocupadas como em áreas de expansão
urbana do município, e que servirá de diretríz para a elaboração dos projetos técnicos
correspondentes.

Plano diretor: instrumento técnico que constitui a base para a política de desenvolvimento e
de ordenamento do uso do solo e ocupação urbana, dos normativos urbanísticos e edifícios.
da mobilidade e transporte ou da drenagem pluvial, em áreas de município ou em regiões
metropolitanas, nos termos da legislação vigente;

Plano setorial urbano: instrumento técnico voltado para o desenvolvimento local, que é
expresso em metas e objetivos de curto e médio prazo e se submete a constantes revisões,
apresentando-se na forma de planos diversos, como planos de mobilidade, de habitação e de
saneamento ambiental;

Preservação: conjunto de procedimentos e ações organizadas e integradas que objetivam
manter a integridade e perenidade de património edificado, urbanístico ou paisagístico;

Projeto arquitetõnico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma obra de
arquitetura;

Prometo de arquitetura da iluminação: atividade técnica de criação que consiste na definição e
representação dos sistemas de iluminação a serem utilizados em determinado espaço
edificado ou urbano, com vistas a atender aos aspectos qualitativos (para uma melhor
apreensão do espaço do ponto de vista do conforto visual), devendo ser entendido ainda
como a integração da iluminação natural com a artificial;

Projeto urbanístico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma intervenção no
espaço urbano, podendo aplicar-se tanto ao todo como a parte do território -- prometo de
loteamento, projeto de regularização fundiária, prometo de sistema viário e de acessibilidade
urbanar

Projetos complementares: projetos técnicos que se integram ao projeto arquitetâníco
jprojeto estrutural, de instalações elétricas, de instalações telefónicas, de instalações

hidrossanitárias, de luminotecnia), urbanístico ou paisagístico (projeto de abastecimento
d'água, de saneamento, de drenagem, de terraplenagem e pavimentação, de iluminação
urbana) com vistas a fornecer indicações técnicas complementares necessárias à
materialização da obra, instalação ou serviço técnico;

Reabilitação: atividade técnica que consiste na requalificação de espaço edificado, urbanístico
ou paisagístico usualmente para a mesma função;

Recuperação paisagística: recomposição de uma paisagem degradada, natural ou construída,
a uma condição de não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;
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Reforma de edificação: renovação ou aperfeiçoamento, em parte ou no todo, dos elementos
de uma edificação, a serem executados em obediência às diretrizes e especificações
constantes do projeto arquitetõnico de reforma;

Restauro: atividade técnica que consiste em recuperar ou reintegrar, em parte ou
integralmente, os elementos de um edifício, monumento ou conju nto arquitetõníco, por meio
das diversas formas de intervenção física. de caráter técnico e científico, que visem a sua
preservação;

Reutilização: atividade técnica que consiste na conversão funcional de um edifício,
monumento ou conjunto arquitetânico, por meio da alteração do uso original, considerando
suas características essenciais para garantir funções apropriadas ao espaço objeto de
restauração, conservação ou preservação;

/

Sistema viário urbano: conjunto de elementos da malha viária de um determinado território,
distribuídos e classificados hierarquicamente vias arteriais, vias coletoras, vias locais etc. -
cujas conceituações, diretrizes e normas devem constar do plano diretor de cada município;

Supervisão de obra ou serviço técnico: atívídade exercida por profissional ou empresa de
Arquitetura e Urbanismo que consiste na verificação da implantação do projeto na obra ou
serviço técnico, visando assegurar que sua execução obedeça fielmente às definições e
especificações técnicas nele contidas; g

#
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Vistoria: atividade técnica que consiste na constatação de um fato, mediante exame
circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das
causas que o motivaram.
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Confia - Legislação
22/07/2019 10:26

LEI íxio 12.37$, D: 3 :ZEMSRO D= 2010

Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do
$rasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - maus; e
aá outr'as providências.

C) PRESiDENI'E DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Naciona\ decreta e eu sanciona a seguinte Le\:
âmbito de ab;'anuência
Art lo O exercício da profissão de arquiteto e urbanista passa a ser regulado por esta Lei
Atribuições de Arquitetos e Urbanistas
P.ít. 2a'As atlvidades e atribuições do arqu:teta e urban:sta coosist©D em

suoervlsão.. coordenação, gestão e orlentaçéo técnica;
11 - colete de dados, estuda, ptanejamenlo, pro)eto e especificação;
Tll - estudo de vlaoilidade técnica e amb:entõl;
!v' - assistênc a técnica, assessoria e consuitorfa;

VI - vistoriado obras e de sewiço tecn co; ente. lauto, parecer técnico. auditoria e arbitragem;
Vii - desempenho de cargo e função técntcõ
Vl11 - trelnamento, ensino, pesquisa e extensão uniiers:tona; : - -.---', ,..
IX - desenvolvimento, análise. experimentação, ensaio. paaronlzaçao, merlsurdÇdo c ç-ui l vt u
dualidade;
X - elaboração de orçamento;
Xi - orodução e divulgação técnica especializada; e
Xií - execução, f scalizaçãa e cor\duçãa de obra, instalação e serviço t6cDtCO. -.-.- ''o -.- -
Parágrafo único. AS atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguilnes itlpu u atuayav 'v

1 - da ArqulEetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos; . .

hlhl$$zHiH: :Hla 8 aã :;:!==:.

x: .gli="llR.:iz:=;i! :.=: ti i! .H:::'?l ll:1lz8:i:i :,s=n'iã:=F:i:a
análisededadoselnfarmaçõestopográficasesensoriamentoremoto; . . : . r-l;-
V11 - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos ae construí:.óu, pa uiuyta

vll! - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação
tecnoioalca üe estruturas;

iX - de }nsralações bieqtapa;nenitos referentes ao estabeleclmeneo de condições cllmátic3s, acústicas,
iumínicas e ergonõmtcas, para a concepção, organização e construção dos espaços;
xl - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização

iE#HHfgiHHH$$ilRÜ in :u:::
":""::onsel. ae:16-üa..:-l;ça%S::li=:ovni;É, B-si! - CAU/BR :?t?::lli!:g,.?t=?t?p'!pa" ' ':;p"''
no caiu!. a: áreas de aEuação privativas des arquitetos e urbanistas e as áreas de atuaçâo

g"=q3='=:s;:ii:' x?n:;nE=:.H:sl:zv?::;.F =ã=,: HÊ:: =:L 'H:Ã : «;":;

i.ã3g.;ãE'H:;SNE'SEãÃ:.SEW;:'!n:'= 1 ::?ã E:==:i::i=:'=:E:;«;, '
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conjunta de ambos os conselhos
$ So Enquanto nãa editada a resolução conjunta de que grata o $ 4o ou, em caso de impasse. até que
seja resolvida a contravéísia, por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a Dormia do Conselho Que
garanta ao profissianai a maior margem de .atuação
Art. 4o O CAU/SR organizará e manterá atualizado cadastro nacional das escolas e faculdades de
arquitetura e urbanismo, incluindo o currículo de todos as cursos oferecidas e os profetas pedagógicos.ReglstrodoarquitetoeurbanstanoConseiho " ' ' ''
Art. 5o Para u$o do título de arquíteto e urbanista e para o exercício das atividades profissionais
pí'ivativas correspondentes, é obrigatório o registro do profissional no CAU do Estado ou do Distrito

Parágrafo único. C registro hâhullitã c. profissional a Btuãr em todo o terhtÓrio nõcionat
An. 6o Sêo requisitos para o registro
i - capacidade civil; e
ii.- diploma óe gíaduaçãa em aíqultetura e urD.:nlsmo, obtido em instituição de ensino superior
oficialmente reconhecida pelo poder público
$ to Poderão obter registro no CAU dos Estados e do Distrito Fedeíaí os portador:s de diploirTa de
gradt+açao em Arquitetura e Urbanismo ou de diploma de arquiteto ou arquiteto e urbanista, obtido em
instituição estrangeira de ensino superior reconhecida no respectivo país e devidamente revalidado por
Instituição nacional credenciada,
$ 2o Cumpridos os requisitos previstos nas incisos l e ll do caput, poderão Obter registro no CAU dos
Estados ou do Distrito Federal, em caráter excepcional e por terrlpo determinado, profissionais
estrangeiros sem doi'nlcítio no Pais.
9 3o A concessão do registro de que t'ata o $ 2o é condícianada à efetiva participação de arquiteto e
urbanista ou sociedade de arqultetos, com reglstro na CAU Estaduai ou no Distrito Federal e com
domicílio no País, no acompanhamento em todas as fases das atividades a serem desenvolvidas oelos
profissionais est!'arngelros.

Art 70 Exerce Ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa físicca ou jurídica Qu© realizar
fitos ou prestar serviços, púb\loas ou privadas, privativos dcJS profissionais üe que trata esta Lei ou. ainda
pue, mesmo não iêãlizãHdO alas privativos, se apresenta cama arquiteto e urbanista ou como pessoa
jurídica que atum na área de arquitetum e urbanismo sem registro no CAU. '
Ait. So A carteira profissional de arqulteto e urbanista possui íé pública e constitui prova de ;densidade
civil para todos os õns legais
Da Interrupção e do Cancelamento do registro profissional
Art 9o é facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que não estiver no exercício de suas atividades, a
interrupção de seu registro DmFissional no CAU por tempo Indeterminado, desde que atenda a$ condições

Saciedade de aíquitetos e urbanistas
Art. IO. O$ arquitetos e urbanistas, juntamente com outros profissionais, poder-se-ão reunir em
sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, nos tempos das nomlas de direito
privado. desta Lei e dc Regimento Geral do CAU/BR
Põragrafo único. Sem prejuízo do registro e aprovação pelo órgão competente. a sociedade qtle preste
serviços de arquitetura e urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede. o qual enviará as
informações aü CAU/BR para fins de composição de cadastro unificado racionalmente.
Art, 11. é vedado o uso das expressões "arquitetura" ou "urbanismo" ou designação similar na !azão
social ou no nome fantasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder
de gestão ou entre o$ empregados permanentes, ' ' '' " - ''
Dos Acer./os Técnicos

Art. 12. O acervo técnico constitui p.ropíiedade do profissional arquiteto e urbanista e é composto por
abas as Btlvidâdês por.ele desenvolvidas, conforme discriminado nos ans. 2o e 3o, resguardando.se a

legislação do Direito Autoras. ' ' ''

Art. 13. Para fins de comprovação de autoria ou de participação e de formeçãa d-? acervo técnico, o
arquiteto e urb8Rbta deverá registar seus píojetos e demais trabalhos técnicos ou de criação no CAU do

P régrafü único. A qualificação técnica de sociedâd-: core õtuaçào nos campos da õrquitetura e da
urbanismo será demonstrada por meio dos acertos técnicos dos arquitetos e urbanistas'
comprovadamente a ela vinculados,
Art. 14. é dever do arquiteto e urbanista ou da sociedade de prestação de serviços de arclultetura e
urbanismo indica!- em documentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de comunicação dirigido
a cliente., ao público em geral e ao CAU local: ' " ''''' -' '

1 - o nome civil ou razão sacia: do(s) .autor(es) e executante(s) do serviço, cornpíeto ou abreviado, ou
pseudónimo ou nome fantasia, e critério co profisSiOr'lãl ou da sociedade de prestação de serviços de
al'qultetura e urbanismo, confomae o caso: ' ' '
11 - Q número do reg+stro no CAU local; e
!11 a atlvidade ã ser desenvolvida.

Parágrafo única. Quando se tratar de atividade desenvolvida por mais de um arquiteta e urbanista ou por
mais de UMã sociedade de prestação de serviços de arqu+tetura e urbanismo e não senda especificados
diferentes níveis de regi)onsabilidade, todos serão considerados indiselntamente coautores e
corresponsaveis.
ArE. 15. Aquele que implantar ou executar profeta au qualquer trabalho técnico de criação ou de autoria
de arquiteto e urbanista deve fazê-lo de acordo com as especificações e a detalhamento constantes do

Feoera
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:rabalho, salvoauEorizaçãoemcontrárlo, porescrtto, do autor. .. ., .
p:íágíafb único. Ao arquiteto e ur-banlsta é facultado acompanhar e Implanl:anão ou execução de projeca
ou trabalho de sua autoria, pessoalmente ou por meio de proposto especialfnente designado cam a
finalidade de av'erlguar à adequação da execução ao prometo ou concepção original. . ..
Art. 16. Alterações em trabalha de autoria de arquiteto e urbanista, tanto em profeta como em obra dele
resultante, somente poderão ser feitas mediante consentimento por escrito da i)essa natural titular dos

direitos autorals, =h'o pactuação em coMranopactuação em contrário, será necessária a concordância de
odes oç coautores

$ 2o Em caso de falecimento ou de Incapacidade civil do autor cio prometo original, as alterações.ou
modificações poderão scr feitas pela coautor ou, em não havendo coautac par outro profissional .
habilitado, Independentemente de autor'ização, que assumirá a responsabilidade pelo prometo mocliftcãoo.
$ 3o Aa arqulteto e urbanista que ílão partlciç)ar de alteração em adia ou trabalho de sua ãutortd e
permitido o registfo de }audo no CAU de s©u domicílio, com a objetivo de garantir a autoria e determinar

HNRilH$h :i! !% :nn !!
profissional qlie houver efetuado .as alterações

Art. 17. P40 exercício da profissão, o arquiteEo e urbanista deve pautar sua conduta pelos oarâmetros a

a:

elaborado porquem requererá registro; - , . ..... . .,...,.
'reproduzir prometo ou tíabalrto técnico ou de criação. de autoria de terceiros, sem ã devida

autoúzação do detentor dos direitos autorais;
111 - fazer falsa prova de quaisquer documentos exigidos para o registro no CAU;
IV - delegar a quem não seja arquiteto e urbanista a execução de atlvidade privativa de arqulteto e

Hlhnâ ã !:i : Ef:%::=Ts'
urbanismoa existência de profissional do ramoatuando; . .. : ',---ó.::- ..

vi iocupleter-se illcttamente, por qualquer meio, às custas de cliente. alr9tõmente ou püí iilLci iiicul" uc

Vll - recusar-se. }niustificadalnente. a prestar contas a cliente de quantias que houver recebido dele,

d retamente ou por tnterrnédio de terceiros; peça de comunicação dirigida a cliente, ao público em geral

aa CAU/BR ou aos MAUS. os dados exlgldostnoRlcarmos desta Lei; xecução de ativldades de arqultetura
e urbanismo;
X - serdesidiosona execuçãodotrabaihocontíatado; . . . .'- '"n-..
xl - deixar de pagar a anuidade. taxas, preços de serviços e multas aevlaos ao \-"-u/DK çu aub ÇH\..'='
quando devidamente notificado;
Xl! não efetuâr Registro de Responsabilidade Técnlcõ quando for obrigatório.
Art. 19. $ão sanções disciplinares:

ii - suspensão eR:rC 30(!Finta) dias e l(um) arca do exercício da a=lvidade de arquitetuí e urbanismo
em todo o território nõciona$;
111 - cancelamento do registro; e
l»' - mu:ta no b'alar entre l (urna) a IO (dez) anuidades.

1;1:1:ilãEI l:Hâilg i:l;gl!:=R lilij$,:z{.r!"'«
urbanista. se em que o profissional ou sociedade de arquitetos e urbanistas deixar de pagar â anuidade.
taxas, preços de serviços e multas devidos ao CAU/BR ou aos Céus, quando devidamente notificado, será
aplicada suspensão até a regularização da divida
$ 40 A sanção prevista na incisa !V pode incidir cumulativamente com as demais.
6 50 Caso constatado que a inflação disciplinar teve participação de profissional vinculado =o conselho de
outra profissão. será comunicado o conselho respons:vel. . .. .-.- -.- '
AR. 2a. Os processos disciplinares do CAU/8R e aos t.Aus seguirão as retrós Lui C'Lai icc> ua LC- : l-' z. ' "'''

âil11i lüÜIÉIÊ i=i;*,i:7ãE.he!::':nâ=:'=1=:s?:':,: :un:ã'a! "», ":«:';'' "
pessoa interessada
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li lo A pedido do acusado ou do acusadora c processo disciplinar poderá tíamltar em sigilo, $Ó tendo
acesso às informações e documentos nele contidos o acusado. o eventual acusador e os respectivos
procuradores constituídos
$ 2o Após a decisão final, o processo tornar-se-á público.
Art. 22. Caberá recurso ao CAU/BR de todas as decisões definitivas proferidas pelos CAUs, que decidirá
em Última instancia admiti tratava
Par'ágrafo único. Além do acusado e do acusador. o Presidente e os Conselheiros do CAU sào legitimados
para interpor o recurso previsto neste artigo.
Art. 23. Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão de punição das sanções disciplinar'es, a cortar da data

Parágrafo úrilco. A prescriçãcl interrompe-se pela intimação do acusado para apresentar defesa.
Criação e organização do CAU/ER e dos CAUs
Art. 24. Ficam criados a Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/E3R e os Conselhos de
Arquitetura e Urbanismo dcs Estados e do Distrito Federal - Cais, como autarquias dotadas d:
personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira e estrutura
federativa, cujas atividades serão custeadas excfuslvamenEe pelas i)rópnas rendas.
$ 10 O (:AU/8R e os Céus têm canto função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de
aíquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina Ja classe em Lado
o território nacional. bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo.
$ 2o O CAU/BR c o CAU do Distrito Federal t:íão sede e foro e,m Brasília.

$ 3o Cada CAU terá sede e foro na capital do Estado, ou de um dos Estados de sua área de atuação, a
critério do CAU/8R. ' '
Art. 25. O.CAU/BR e as CAUs gozam de imunidade a impostos (art. 150, Incisa VI, alínea a, da

0 t

orçemenlo;

constituição Federal).
Art. 26. O Plenário dc Conselho do CAU/BR será constituído por
í l (um) Conselheiro representante de cada Estada e do Distrito Federal:
íl - l Cum) Conseirleiro representante das instituições de ensino de arquitetura e urbanismo.
$ !o Cada membro do CAU/SR terá l (urn) suplente.

$ 2a Os Conselheiros do CAU/SR serão eleitas pelo voto dlreto e obrlgaE6ria dos Í)ranssionals do Estado
que representam ou do Distrito Federal.

$ 3c O Presidente será eleito entre seus pares por maioria de votos dos conselheiras, :m '/citação secreta
e terá direito apenas a voto de qualidade nas de! gerações do CAU/BR.
$ 40 As Instituições de ensino de arquitetura e urbanismo oficialmente reconhecidas serão representadas
Eaor l (um) conselheiro, par elas indicado, na forma do Regimento Geral do CAU/BR. '
Ait. 27. O CAU/8R tem sua estrutura e funcionamento definidos pelo seu Regimento Geral, aprovado pela
malor+aabsolutadosconselheirosfederais, ' ' ;
Parágrafo única. A prerrogativa de que trata o capuz será exercida com estrita observância às
po.ssibilidades efetivas de seu castelo com os recursos próprios do Conselho Federal de Arquitetura e
Urbanismo, considerados ainda seus efeitos nos exercícios subsequentes.
P.rt. 28. Compete ao CAU/BR:
1 . zelar pela dignidade, independência. prerrogativas e valorização Ja arquitetuía e do urDarlisn'tc;
11 - editar, alterar o Regimento Geral, o Código de ética, as Normas Eieltorais c os provimentos que julgarnecessâi"Íos:

11 - adorar na=didas para assegurar o funcionamento regular dos Céus;
IV - lote Ir ncs Cais quando constatada violação desta'Le{ ou da Regimento Geral;
v - homologar os regimentos internos e as prestações de contas dos Céus;
VI - firmar canvênios com entidades públicas e privadas, observada a legislação õp1lcável;
Vll autorizar a operação ou a alienação de bens imóveis de $ua prol)piedade;
Vlll - julgar. em grau de recua"se, as questões decididas pelos Céus;
iX - irlScreveF empresas ou profissionais estrangeiros de arquitetura ê urbanismo sem doniicího no país:
X - criar órgãos colegiados ccm finalidades e funções especíRcas;
XI - deliberar sobre assuntos administrativas e financeiros, elabora'+do programas de trabalho e

Xli - manter reiatóNos públicos de suas atividades;
Xlil - representar.os arqujtetos e urbanistas em colegiados de órgãos púi)licor fe(gerais que tratem de
questões de exercício prafissiona! referentes à arquitetura ê ao urbanismo;
XÍV - aprovar e divulgar tabelas indicativas d? honorários dos arquitetas e urbanistas;
XV ' contratar empresa de auditoria para auditor o CAU/3R e os Céus, conforme dispuser a Regimento

! lo O quorum necessário paa a deliberação e aprovação das diferentes matérias será definido no
Regimento
$ 2o O exercício das cam.potências enumeradas nas incisas v, V], Vi], X, XI e XV do capot terá como
limite para seu efetivo custeio os recursos próprios do Conselho Federal de Arquttetura e Urbanlsma.
considerados as seus eleitas nos exercícios subsequentes, observadas as normas de ordem pública '
quanta à.alienação de bens patrimoniais e à contratação de serviços
Art 29. Compete ao Presidente do CAU/SR. entre outras questões que Ihe forem atribuídas pelo
Regimento Geíõl do CAU/BR: '
i- representar judicialmente e extrajudicialmente a CAU/BR;
11 - presidir as reuniões do Conselho do CAU/BR, podenraQ exercer o voto de desempate;
ill - cuidar das questões administrativas do CAU/BR, ouvindo previamente o Conselho quando exigido
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í..imâ recondução.
$ 10 O mandata do presidente será coincidente coi'n o mandato do conselheiro.
$ 2o Perderá o mandata o conselheiro que
i - sofrer sanção disciplinar;
1] - for condenado em decisão transitada em julgada por crime relacionado com o exercício do mandato
oc.! da profissão; ou
lrl - ausentar--se. sem justificativa, a 3 (três) reuniõês do Conselho, no período de l (urn) ano.
$ 3o O presidente do CAU/BR e os presidentes das Céus serão destituídos pela perda do mandato cama
conselheh-o, nos termos do $ 2o ou pelo voto de 3/5 (três quintos) dos conselheiros.
Art. 37. Constituem recursos dos Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo - Céus:
i- receitas com anuidades, cantrlbuições, multas, taxas e tarifas de saia/içou;
11 - doações, legados, juros e rendimentos patrlmoniaisl
111 - subvenções;
iV - resultados de convénios;
V - outros rendimentos eventuais.
Art 38: Os presidentes do CAU/BR. e dos Céus prestarão. anualmente, suas contas ao Tribunal de Contas

$ 10 Após apravago pelo resoectivc PlenáHo, as contas dos Céus serão submetidas ao CAU/BR pal'a
homologação.

Trio Asl contas da CAU/Bjãodevidamente homologados, e as dos mAUs serão submetidas à apreciação do
$ 3o Cabe aos presidentes do CAU/BR e de cada CAU a responsabilidade pela prestação de contas.
Art. 3.9. Cabe aa CAU/BR dirimir as questões divergentes entre as CAUs baixando normas
complemeni:ares que unifiquem os procedimentos
Art. 40. O exercício das funções de presidente e de conselheiro do CAU/BR e dos Céus não será
refnuneíado
Ait. 41. Os empregados do CAU/EÇR e dos demais Céus Estaduais e do Distrito Federal serão contratados
mediante aprovação em concurso público, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.
Anuidade devida para os Céus ' '
Art. 42. Os profissionais e as pessoas jurídicas insc!-iras no CAU pagarão anuidade na valer de R$ 350.00
(tíelentos e cinquenta reais).

E:.E'=U=,:=PH$Hn='HTÊ:ã.Eg:'T=.m E,;;â'5 :'HãLã;Z'g:iiE!?, "
estabelecidos pelo CAU/BR. grau de parcelamento e o desconto para pagamento à vista serão

pagarão metade do valor da anuidade de 2 (dois) anos e acima de 3e(trinca) anos de formados,
$ 40 A anuidade deixará de ser devida após 40 (quarenta) anos de contribuição da pessoa natural.
Art. 43. A inscrição do profissional ou da pessoa jurídica no CAU não está sujeita ao pagamento de
nenhum valor além da anuidade, proporcjorlalmente ao número cle meses restantes no ana
Art. 44. O não pagamento de anuidade no prazo, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação
ética, sujeita o infrator ao pagarnenta de multa de 20% (vinte por cento) sabre o valor devido e à

rcidência de correrão comibase na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Registro de Respon$aElilidade Técnica - RRT

1;1i%=g=Rl::=g l H: li#3$US'!'ãa""; "'. "''"
$ 2o O arquiteto e urbanista poderá realizar RRT/ mesmo roía das hipóteses de obrinatoriedacle como
meio de comprovação da autoria e registro de acerxra. ' '' -----,
AÜ. 46. O RRT define os responsáveis dos l;ervicos. empreendimento de õíquitetura e ui'banismo, a paüír
Ait. 47. O RRT seü efetuado oelo proflsslona} cu pela pessoa jurídic'a responsável, poi' initeri'nédio de seu

Aít. 48. Nâo será efetttada RRT sem o prévio recolhimento da Taxa de RRT pela pessoa física do
píofissianal ou pela pessoa jurídica responsável

IÜiigÊl:$ghlW H$#Hli:J!:m::ih,zv,«"--
P\n 50 A falta do RRT sujeitará o profisslonEtl ou a empresa responsável, sen prejuízo da
responsabilização pessoal pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a
regularização da situação, à multa de 300a/o (trezentos por cento) nb're o valor da Taxa de RRT não paga
corrigida, a parir da auto;açãa..com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELiC, acumulada mensalmente, até o último dia da mês anterior aa da
aevoluçao dos recursos, acrescido este montante de 1% (um por cento) no mês de efetívação do
pagamento. '

Parágrafo único. Não se apeia o disposto no capuz na caso de trabalho realizado em resposta a situação
de emergência se o profissional ou a pessoa jurídica diligenciar. assim que possível. na regularização da

a
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Da cobrança cela va ares pe os Canso pagamento de multas por violação da ética ou pela não realização de
RFiT, após o regular processo administrativo, constitui título executivo extrajudicial.
Parágrafo único. Na hipótese do caput, os valores serão executados na forma da Lei no 5.869, de ll de

ill: lil lü l ::n à::n:: n=
de proteçêo ao crédito.
Art. 53. Aexistência de dívidas pendentes não obsta o desíigamento do CAU. . .. .
Art. 54. Os valores devidos aos CAUS referentes a multa por violação da ética, multa peia nao realização
de RRT ou anuidades em atraso, prescre'/em no prazo de 5 (cinco) anos.

u::i: ==:sH5:=!ü.:E::'3:::E.Ê:!'';i:i:i:i:iE=H izjn: ":., "-'
l HHgHii$E$UE&:u:::.:...;
=!=Ê:B==;i=risan' ( x!.:iFs:'i:?:â=:1;:na?:l:;suga ;suLx;'
processo eleitoral para o CqU/BR e para os CAUS dos Estados e do Distrito Federal.
$ 10 Na primeira eleição para o CAU/BR o representante das instituições de ensino será estabelecido pela

;oordenadoria Nacional das Câmaras de Arquitetura Us dar-se-á entre 3 (três) meses e l (um) ano da

otb icação deata eeiição e instalado o CAU/5R: caberá a ele decidir os CAUS que serão instalados no
próprio Estado e os Estados que cempartilharão CAU por insuficiência de inscritos.
6 4a AS entidades nacionais dos arquitetos e urbanistas participarão do processo de transição e

3El! %ll E:; :l BXã;==:.:'EiR;:! !: ü'F:g='i :lKI Wl=PS«
anuidades, das anotações de responsab\!idade técnica: e de multas recebidas das pessoas físicas e
jurld cas de arquitetos e urbanistas, arqultetos e engenheiros arquitetos =té que ocorra a instalação do

Parágrafo única. A quantia ã que se refere o capot deverá ser usada no custeio da processo eleitoral de
que trata o art. 56. sendo repassada o restante para o CAU/3R utilizar no custeia da sua instalação e da
Instalação dos CÉUS.

Art. 58. (VETADE3R e os CÉUS poderão Manter convênio com o CONFEA e com os CREAS, para .
compartilharnento de in'leveis,' de iíifr8 strutura administrativa e de pessoal, inclusive ci= estrutura de
fiscalização profissional.
An. 60. O CAU/BR institulrá fundo especial destinado ã equilibrar as receitas e despesas dos CÉUS.
exclusivamente daqueles que não conseguirem arrecadação suficiente para. a manutenção de suas
esü'usuras administrativas. sendo obrigatória a publicação dos dados de balanço e do pianejamento de
cada CAU para fins de acompanhamento e controle dos proõssionais
Parágnfo Único. Resolução do CAU/BR, elaborada com a partidpaçêo de todos os presidentes dos CAUS,
regulamentará este artigo.
Art. 61. Em cumprimento ao disposto no incisa X do art. 28 : no Incisa lv do art. 34, o CAU/BR institutrà
colegiado permanente com participação das entldacies nacionais dc,s arqu\tetas e urbanistas, para tratar
das questões do ensina e do exercício prcRssional.
$ 10 NO âmbito das unidades da federação os CAUs Instituirêa calegiados similares com participação das
entidades regionais dos arquitetos e urbanistas.
$ 2o F ca instituída a Comissão Permanente de Ensino e Formação, ,no ambito dos Céus em fadas õs
Unidades da Federação que se articulara com o CAU/BR por intermédio üo conselheiro federal
representante das instituições de ensino superior
Art. 62. O CAU/BR e os CAUs serão fiscalizados pelo Tribunal de Contas da União e auditados,
.anualmente, por auditoHa independente e as resultados divulgados para conhecimento público.
Mútuas de assistência dos profissionais vinculados aos CÉUS
Art. 63, Os arquitetos e urbanistas que por ocasião da publicação desta Lei se encontravam vinculados à
Mútua de que trata a Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977, poder-se-êo se manter associadas.
Adaptação do CAMPEÃ e des CRiAs
Art. 64 0 Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CANECA passa a se denominar
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFIA
Art. 6S. Qs Conselhos Regionais de Engentlaria. Arquiteturõ e Agronomia
Conselhos Reü-zonais de Engenharia e Agronomia - CRIAS.
Adaptação das Leis nos 5.194, cie ].966, 6.496, de 1977
Art. õ5'As questões relativas a arqultetos e urbanistas constantes das Leis nos 5.194, de 24 de
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dezembro de 1966 e 6.496, de 7 de dezembro de 1977, passam a ser reguladas por esta Lei
'' Parágrafo único. (VE'FADO)

AÜ.67.(VETADO)
Vigência
An. 68. dista Le! entra em vigor;
1 - quanto aos ans. 56 e 57, na data de sua publicação; e
li quanto õos demais dispositivos, após a pouse do Presidente e dos Conselheiros da CAU/BR

E3rasííia, 31 de dezembro de 2QIO; lego da !ndependência e 122o da República

LUIZ ÍNáCiQ LULA DA SILVO
Luíz Pauta Telas Ferrelra Barrete
Fernando Haddad
Garfos Lui)i
Paulo Bernarda Sirva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.12.201a - Edição extra

Publicada no DOU de 31.12.2010 - Edição extra

http://normativos.confea.org.br/ementas/imprimir.asp?idEmen ta=4775 1&idTipo Página 8 de 8


